
ACTA ~ · ' l 

RE UNIÃO ORDINÁRIA DE 09-09-96 rf_ ~:Y 
Aos nove dias do mês de Setembro do ano de mil nm'ccc.[c noventa c 

seis. Edifício dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipa l de 

Aveiro . reuniu ordinar iamente a mesma Câmara, sob a Presidência do Sr. Presidente, 

Prof Celso Augusto Baptista dos Santo s. e com a presenç a dos Vereadore s Srs. Eng" 

Vitor José Pedrosa da Silva. Dr. Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça . DI'"Maria 

da Luz Nola sco Cardoso. Eng'' Eduardo Ad miro Torres Couto , Sr. João Ferreira dos 

Sant os, Tenente-Coron el João Carlos Albuquerque Pinto, Eduard o Elísio Silva Peralta ~; , 

Feio e Dr" Maria Natáli a da Silv a Abramos Vieira da Silva ~ 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada aberta a presente re~o. 

EA,1; r AS: • Foi del iberado , por unanimidade . justificar a falta dada pelo 

Vereador Sr. Eduardo Feio. 

n. E~UMO U1ÁIU O DA T ESOURA RIA : - A Câmara tomou 

conhecimento do balancete da tesouraria relativo ao dia se is de Setembro , corrente, \l 

qual acusa o seguinte movimento em dinheiro: - Saldo do dia anter ior em operações 

o rçamemais - cento e setenta e cinco milhões oitocentos e setenta e sete mil setenta e 

um escudos c setenta centavos; Saldo do dia anterior em operaç ões de tesouraria -; 

vinte e cinco milhões quatrocentos e trinta e seis mil setecentos e oitenta e nove 

escudos ;Receita do dia em operações orçamentais - um milhão doze mil cento e 

cinqucnta e oito escudos: Recei ta do dia em operações de tesourar ia - cento e trinta e 

cinco mil e trinta e um escudos; Despesa do dia em operações orçamentals - oito 

milhões setecentos e quatorze mil e sete escudos; Saldo para o dia seguinte em 

operações orçamentaís - cento e sessenta e oito milhões cento e setenta e cinco mil 

duzentos e vinte c dois escudos e setenta centavos; Saldo para o dia seguinte em 
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"operaç ões de tesoura ria - vinte c cinco milhões quinhentos , setenta (J; 
oitocentos c vinte escudos . 1..- . 

CÂMARA M UNICIIJAL - RE UNiÕES: • Por propos ta do Sr. Presid ente 

e por una nimidade, foi deliberado, nos termos do que estabelece o art" 19" do CPA , 

ana lisar as seguintes questões não agendad as: 

II ABITAC t\O SO C IAL NA FH.f.G UESIA DE EIXO - ATR II!l! JCÁQ 

UE fOGOS : - O Sr. Presidente deu conh ecimento ao Executivo que hoj e, pelas 18.00 

horas, se fará a entrega das chaves das habitações sociais de Eixo . Salientou a (/ 

importância deste acre ~ convidou lodos os S" Vereadore s P"'"estarem \v <'" 

I' RO TECCAO C IVIL: - O Sr. Vereado r Tenente Coronel A lbuquerque 

Pinto fez. 11 entreg a ao Sr. Presidente, para aprec iação, de duas propostas com vista à 

dotação mínima de pessoa l. concretamente um moto rista/ope rador de comunicações 

c 11mfiscal a destacar para o sector de plnneamenro/operações e para a aqu isição de 

equipamento de escrit ório, de comunicações e uma viatura . para o Serviço Municipal 

de Prctccção Civ il. tendo pedido que o assun to seja resolvido com a maior urg ência 

possível, por forma a poder ser assegurada uma autonomia e uma pront idão de resposta 

minimamente satisfatória, por pan e daqueles serviços. 

O Sr. Presidente realçou a preocupaç ão que tem sido demonstrada pelo Sr. 

Vereador nesta matéria, con tudo, reconheceu que é difici l d isponib ilizar meios 

humanos, a tempo permanente, uma vez que os quadro s estão preenchidos, pensando 

que não será concertcza necessário ter pessoas atc ctas apenas à protecçêo civil , mas 

sim pessoa s/func ionários que, embora afecras a outros serv iços. possam. na altura 

oportu na e quando necessário, estar preparad as e dispo níveis para ac tuar. 

Sobre esta questão, a Vereadora Dl"' Natália Abrante s quis regisrar o seu 

inteiro apo io ao Sr.Vereador pois acha que é important e passar do nível das intenções 

ao nível da acç ão e, para isso, é essencia l cria r condições mínimas e infraestruturas 

essenciais para o desenvolvimento de uma acção que existe cfectivamenrc, que é uma 
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.4 / '/ 
realidade e que se integra nos proj ectos e nas funções de que ~/ .,r.Vereador é 

responsável. 

O Sr. Presidente concluiu, dizendo que as propostas estão entregues, serão 

analisadas por todos os Vereadores dos outros sectores c, aquando da aprovação do 

organ igrama , serão tidas em conside ração . 

TRÂ NSIT O; - Também pejo Sr. Vereador Tenente Coronel Albuquerque 

Pinto foi feita uma referência aos problemas do trânsito tendo informado que, a curto 

prazo, aprese ntará uma propos ta escrita sobre o que se torna necessário, em Icrn10S de 

pessoa l, para satisfazer as necessidades da cida de e evitar o avolumar de problemas que { / 

impeçam o normal funcionamento do trânsito. ~ 

URRAf"IZA CÃO DO O L HO 1!'Á.G..l.lA: - Ainda no uso)palavra o Sr. 

Vereador Tenente Coronel Albuquerqu e Pinto informou que após uma deslocação à 

Urbanizaç ão em epigra fe, em companhia do Sr. Presidente da Junta de Freguesia de 

Esgueiro , tomou conhecime nto das reais neces sidades dos respectivos moradores, 

nomeadamente em lermo s de meio ambiente pelo que no passado sábado mandou 

proceder a uma limpeza geral da urban ização, incluindo a recolha de muitos ve ículos 

velhos que ali se encont ravam abandonados. 

o Sr. Preside nte informou que o assu nto tinha já sido constatado e que 

pessoa lmente tinha recom endado ao Sr. Presiden te da Junta de Fregue sia que tomasse 

as providências que en tendesse necessárias. 

TRA~SRIA: . Ainda pelo Sr. Vereador Tenente Coronel Albuquerque 

Pinto foi dado conhec imento do mov imento da Transria no I" semestre do ano em 

curso, tendo concre tamente refer ido que se verif icou um tota l de 37. 193 passa geiros 

transport ados e uma receita apurada de onze milhões quinhentos c trinta mil qui nhentos 

c setenta e seis escudos. 
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· t <)/ A[RO DI{OMO ~l U:"l I C IPAL DE AVE IRO : • A fi r a sua' 

intervenção o mesmo Senhor Vereador informou que está em vias de se apoia da pelo 

Governo. o estabelecimento de uma linha aérea diária entre Bragança e Lisboa pelo 

que di ligenciou no sentido de que essa tinha passe a fazer esca la no Aeródromo f ' 
Municip al de Avciro, por se considerar de interesse para a nossa Região. \,,/' 

yv~ 
CE1'lT RO CULTU RA L E DE C()NGR "~: • Pd a sAcrcadora Dr" 

Maria da Luz foi en tregue a lodos os restantes elementos do Executivo uma cópia do 

progra ma cultura l a levar a efei to nos meses de Setemb ro e Outubro do ano em CUThO, 

no Centro Cult ural c de Congre ssos. o qual mereceu uma troca de opiniões c algumas 

sugestões que foram tidas em consideração pela Sr' Vereadora . 

VISIT AS A AVE IR O : Por proposta do Vereador Sr. Eng" Vitor Silva, foi 

de liberado, por unanimidade, apoia r a visita a Aveíro. nos próximos dias 23 e 24, de 

um grupo de a lunos Moçambicanos, pertencentes à Asso ciação de Estudantes 

Moçambicanos em Portuga l, mediante a ced ência de um autocarro para o transporte 

dos mesm os, um acompanhante e pagamento da estadia , para uma noite , no Instituto da 

Juventude, para um total de 26 estudantes e, a inda, ofe recer a respectiva alimentação 

na cantina municipal. 

AV E IRO E V.SEU · RELAÇÕ ES DE A:\1JZ ADE: • Por proposta do Sr. 

Presidente c por unanimidade, fo i deliberado oficiar à Câmara Mun icipal de Viseu a 

agradece r e a mostrar o nosso reconhecimento pela fonn a como foi recebi da a 

delegação de Aveiro no passado domingo, dia ded icado a esta c idade na Feira de 

S.Mateus. 

~A RA ' IlJ NICII'AL - VER EADO RM : • O Sr. Pres idente deu 

conhecimen to ao Execut ivo de que o Sr.Vereador Eng" Vitor Silva, por motivo s da sua 

actividade profiss ional, pediu para passar de Vereador a tempo inteiro, para meio 

tempo, a part ir de I de Setembro . corrent e, pelo que, nos termos da alinea d) do art" 7" 
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0-'- ' / 
do Estatuto dos Eleitos Locais (Lei n'>29/87) perceberá apenas 50% do val a base da 

remuneração, a partir daquela data. ~ /'41 
f; 

/\\,\j 
f:SCOLA St<;('UNDÁRIA UH.. J AI:\1 E MAGALH ÃES LIMA ­

PAVI LHÃO : • O Vereador Sr. Eng" Helmirc Couto submeteu à consideração do 

Executivo o teor do protocolo a celebrar com a Esco la Secundária Jaime 

Maga lhães Lima, para gestão do Pavilhão Desport ivo, o qual, por 

unanimidade. foi deliberado 

considerar aprovado e, por consegu inte. autorizar que seja já efcctuada a 

transferência para aquela Entidade da quantia de 1.500 contos, destinada a despesas de 

manute nção e equ ipamento. 

De seguida, deu-se início à apreciar ão dos assuntos cons tantes da ordem 

de trabalhos. 

U1U1ANI ZACÁO DA QUINTA ~W ZElRO 

INrI{AI':STRUT URAS : - No seguimento da deliberação tomada em 22 de Janeiro. do 

ano em curso. foi presente o processo de concurso relativo à realização da empreitada 

em epígrafe. ao qua l se candidata ram as seguintes Firmas: • W 1 - ROSAS 

CO>-lSTRUTü RES. LDA., W 2 • MANUEL FRA:'\CISCO DE ALMElI>A, LDA.. ­

i\'" 3 - VITOR JESUS RODR IGUES ALMEIDA. W 4 - LAMEIRO EMPREITEIROS 

e ~ 5· ROSAS CONS TRUTO RES, LDA 

Analisados os documentos respectivos, verificou-se estarem os mesmos em 

conformidade com o exigido no programa de concurso, após o que, de imediato, se 

passou á abertura das correspondentes propostas. a.s quais indicaram os seguintes 

valores, acrescidos de IVA: N° I • vinte milhões seiscentos e trinta e seis mil 

oitocentos e setenta e quatro escudos. N° 2 - vinte e sele milhões duzentos c trinta e 

sete mil e setecentos escudos. N° 3 - vinte e nove milhões quinhentos e trinta c seis mil 

cento e trinta c cinco escudos, N° 4 • vinte e oito milhões quinhentos e sessenta c cinco 
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· r:: /'/mil duzentos c cinquenta escudos e N° 5 · vinte e dois milhões cenro sscnta edr o 
mil quinhentos c noventa e quatro escudos. Com referência à propos na 5. verificou-

se ser da mesma Finn a da nO I - Rosas Construtores, Lda., que indicou um valor 

dife rente em relação à primeira, por força de poster iormente à entrega daquele, ter . 

obtido um esclarecimento técnico relativamente á rede de saneamento básico, capitu lo f;r 
is d . ... . , ~(ramais omiciliario s. '\ ~ 

Considerando que os valores apresentados são bastante supe r i~ rcs ao preço 

base, além de que ultrap assaram o valor limite para o concurso limitado, foi deliberado, 

por unanimidade, considerar o mesmo anulado, devendo os Serviços Técnicos 

procederem a novo estudo. com vista a posterior abertura de concurso. 

CENT RO CU LTURAL E DF. CONGRf<:SSOS - RESTA URANTE E 

~R ES: - Na seq uência do concurso oportunamente efectuado com vista à concessão 

do direito de exp loração do restaurante e bares do Centro Cultu ral c de Congressos, ao 

qual não se apresentaram candidatos, a Câmara vo ltou a debruçar-se sobre (l processo, 

tendo em vista a necessidade urgente do funcionam ento daquele equipam ento . 

Após breve troca de impressões relativamente às condições aprovadas e 

tendo-se concluído que o facto que levou á ausência de concorrentes se deveu, 

essencialmente, ao elevado custo da base de licitação, a Câmara de liberou, por 

unanimidade. alterar para duzentos e cinquenta mil escudos o referido valor e, por 

conseguinte, submeter à conside ração da Assembléia Municipa l a present e alteração, 

nos termos legais. 

Jl)El\1 - T ABELA DE CUSTO S n E UTI LI ZACÃ O: - Seguidamente foi 

também apresen tado pela Vereadora Dr' Maria da Luz, um estudo com vista à 

actualização dos custos de utilização/dia para as diferentes áreas do Centro Cultural e 

de Congressos, corno sejam os Audi tórios, as Salas de Exposições, Artes Plástica s. 

Comerciais e outras, registando-se apenas alteração no valor dos custos de ocupação 

dos Auditórios, Grande e Pequeno , que passam para cento e cinqüenta mil escudos e 

cinquenta mil escudos/dia, respectivamente, e que foi estabelecida para a ocupação 
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CO:'OST RUCÃ<UlE UM KARTÓDRO;\1 0 • LOCALl ZAcÃo : - O 

mesmo Sr. Vereador aludiu. também, ao processo de focalização de uma pista de 

Karting na cidade, cujo projecto foi apresentado na Câmara por um grupo de 

investidores privados, pelo que foi igualmente deliberado, por unanimidade. insistir 

com o Gab inete de Ptaneamcnto. com vista ao cump riment o da del ibera ção tomada nr)' 
" união de 5 de. Agosto, ultimo. '\"l\~<"" 

ASSOCIAÇÃ O DE .\ 1UNICír IOS DO CA I~ V() E I RO : - A Câmar a 

tomou conh ec imento de um oficio remetid o pe la Assoc iação de Muni cípios do 

Ca rvoe iro a da r nota de que, na sequêncla do ad iantamento de renda da concess ão, foi 

liquidado, na totalid ad e, o empréstimo ex istente co m a Ca ixa Geral de Depó sitos, pelo 

que os encargos da responsabilidade desta Câmara Municipal terminaram, sendo a 

verba a transferir para este município no corrente ano de cento e setenta e dois milhões 

e cinqu cnta mil cento e trinta escudos. 

Mais informou que, por indisponibilidade Orç amcntnl da Associação de 

Municípios do Carvoeiro, só é possível a transfer ência da verba de cento e sessenta e 

seis milh ões oitocentos e oitenta e cit o mil seiscentos e vinte e scís escudos, pelo que 

face ao exposto e considerando que esta verba diz respeito à exploração de águas, a 

Câmara deliberou, por unanimidade, autor izar a transferência da mesma para os 

Serviços Munlcipallzad os de Ave iro. 

ESTU DO URBAN íST ICO DA AZEN UA DE BA IX O; - Foi presente o 

estudo urbanístico elaborado pelo OPGP para o lugar da Azenha de Baixo, que. 

segundo Informações prestadas por uma técnica daquele Gabinete, tem como 

obj ect ivos primordiais a colmatação das malhas urbanas existe ntes, a expansão 

habitacional, a reestruturação da rede viária e ainda a localização de equipamentos, 

comércio e espaços públicos qualificados. Informou ainda a mesma técnica que, para a 

l ona em causa. se preconiza a tipo logia de habitação unifamiliar com 1 ou 2 pisos, 

prevendo-se ainda habitação social em banda continua. 
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Por unan imid ade. roi deliberado considerar aprovado o rereçi&ol~""do . W 
ESTU DO URBANISTICO DO Q UAR T EIRÃO ENV' 

CE NT RO DE SA ÚDE M E NTAL DE s. B ER~A RDO : • Fo i tamb ém presen te o 

estudo em epígrafe, que mereceu igua lmente uma exp licação por parte da Arqu ltecra 

lida, do O.I'.G.I'., que referiu que o mesmo tem em vista o tratamento das malhas 

urbanas existente s, a dinamização do interior dos quarteirões c a cr iação de zonas de 

lazer e equipamentos , c que tem por base um estudo de zonarnento já aprovado por esta 

Câmara Mun icipal, pro pondo-se agora uma nova fren te urbana que ence rra as traseiras 

das construções marg inais aos arrua mentos ex istentes , faze ndo a con tenção espacia l da t . 
zona verde centra l, atravé s de um rema te arquitectónico e volumetricamente {r'" 

dife renciado. \~ 
Após breve aná lise do re ferido estudo, foi de liberado, por unanimidade, 

aprov ar. 

ARRA;"\ll J O UR BA~ ÍSTI CO DA ZO ~A ENVO LVENT E AO 

EDIFIC IO VOU GA LAR EM ES GU EIRA : - Face á informaç ão prestada pelo DOM , 

segundo a qual se encontra con cluído o projec to da obra em epígrafe , foi deliberado. 

por unanim idade, proceder á abert ura de concurso limitado sem apresent ação de 

cand idatura s, nos termos do n" 2, do art" 50", do Dec reto- Lei n" 405/93, de IO de 

Dezembro, para a realização da empreitada de infrae strut uras de águas pluviais. 

passeio s e pavimentação, para a qua l se prevê uma est imati va de dois mil hões e 

setecentos mi l escudos . 

AUTOS DE VISTOR IA E MEDIÇÃO DE TRABAL HO S: - Foi 

deliberado, po r unanimidade, auto rizar o pagamento dos seguintes a utos de vistoria e 

medição de trabalhos: 

- 2" Si tuação da ob ra " Conservaç ão de Telhados em Ed ifícios Escolares", 

adjudicada a Nunes & Ferreira , Lda , da quantia de um milhão duz entos e dez mil e 

quatrocento s escudo s; 
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- 2~ Situação da obra "Pavimentação de ArruamcntolJ:m Requeixo", 

adjud icada a Joaquim Alves, Sucr., Lda, da quantia de tres milhões -.r:; "nto, e "0'k/ 
mil e quinhentos escudos; 7 / 

- 4' Situação da obra "Infraestruturas na Urbanização da Forca Vouga • 

113 Fase. adjudicada a Sulustiano Ribeiro & C ., Lda, da quantia de um milhão 

duzentos e quarenta e tr ês mil quinhentos e vinte escudos; 

-; " Situação e (mica da obra "Vedação da Escola n02 de Cad a, 

adjudicada a Junquc iros , Lda., da quantia de trezentos e oitenta mil escudos ; 

- 5' Situação de traba lhos a mais da obra " Empreitada de Conce pção , 

Fornecimento e Instalação da ETAR Compacta de Montes de Azurva. adj udicada a 

Socied ade de Construções Civis - Antonio Rodrigues Parente, Lda, da quantia de onze 1,..... 
milhões seiscentos e oitenta c quatro mil setecento s c quinze escudos ; \~(' 

AQUI SiÇÃO In : UENS - :\t ON UM F.NTO M EG ALíTIÇO DE 

:\I A:\fODEIRO: - Em face do teor da informação do o.r ,G.r.. foi del iberado, por 

unanimidade, actualiza r para 500.00/ml o preço de aquisição dos terrenos sitos na 

Mamoa. Freguesia de Nossa Senhora de Fátima. c destinados exploração à 

arqueológica dado que. por dificuldades nas negociações, houve urna interru pção no 

processo. advindo daí a desactualizaç ão de preços. 

Ao assunto se refere a deliberação tomada em 29 de Agosto de 1994. 

IDEM : - De seguida, foi também por unanimidade, nos term os da 

informação prestada pelo OPGI' , rect ificar o teor da del iberação tomada sob o mesmo 

assunto em 29 de Agosto de 1994 . na parte respeita ntc à área do terreno adqu irido a 

José Peralta dos Santos, a qual de 2580 m2 e não 1980, passando ass im. a aquisição é 

a ter o valor total de um milhão duzentos e noventa mil escudos. 

Il) EM - ZO NA IND USTRIAL I>E M AMQU EIRQ: - Também , nos 

termos de uma informação prestada pelo D.P.G.I'. com o n" 593/96, foi deliberado, por 

unanimidade, proceder à aquisição de um terreno a pinhal, sito em Marnodeiro . com a 
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área de 2. 140 m2 pertencente a Isaura Vieira da Silva, legalmente * entaq 

Mar ia dos Anjos Vieira da Silva Marques, pelo preço de 650$OO/m2, o que perfaz a 

quantia de um milhão trezentos e noventa e um mil escudos, dest inado a integrar a S/: 
Zona Industrial do Mamodeiro - III F" , . \'~(' 

. - . /\ . 
AO UISICAO DE BENS - AVF.NIIl A CEN T RAL: - Face a info rmaç ão 

técnica do Departamento de Planeamen to e Gestão do Patrimônio n" 596196, de 2 de 

Setembro , a Câma ra deliberou, por unanimidade, adquirir um prédio urbano, sito na 

Rua de Santa Joana Princesa. com a área de 268 mz. pertencente a Maria Virgínia 

Moreira Miranda Salgue iro Carneiro da Silva e Marília Miranda Moreira Salgueiro 

Gonçalves. pela quantia de oitenta milhões de escudos. destinada à continuação da 

abertura da Aven ida Central. Mais deliberou, por unanimidade, que o pagamento se 

efcctuc do seguinte modo: dez milhões de escudos no acto da assinatura do contrato­

promessa de comp ra e venda c o restante pagamento em 10 prestações mensais 

seguidas, com inicio no mês seguinte ao da assinatura do contrato-pro messa e termo 10 

meses depois, sendo as prestações iguais e sucessivas no valor de sete milhões de 

escudos . 

ALl ES ACÃO In: BENS - URBANIZAÇÃ O DE S. JACINTO: · Face 

à informação prestada pelo D.P.G.P., foi deliberado. por unanimidade, proeedcr à 

venda em hasta pública dos lotes de terreno nOs 6,7.8,9,10 e 11, do sector G , da 

Urbanização em epígrafe, sendo o preço base de licitação de 1.000$OOim2 e os lanços 

não inferiores a 100$00 . 

Mais foi del iberado. por unanimidade, que a hasta pública tenha lugar no 

dia 4 de Outubro. próximo, no Edifício Sede da Junta de Freguesia de S. Jacinto, pelas 

21.30 horas, devendo os serviços municipais proceder à necessár ia publicidade. 

IDEM - CO OPE RAT IVA Cl IAVE: - Na sequência da delibe ração 

tomada em 15 de Novembro de 1994, foi deliberado, por unanimidade. rectificar a 

mesma na parte respectiva. no sentido de que o pagamento dos 2 lotes situados na 
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'v ~· ./'.VUrban ização de Santiago, vendidos à Coope rativa Chave . um com a a de 593 ml 
pelo valor de quin ze milh ões vinte e quatro mil duzentos c cinquen ta dois escudos, 

destinado à construção do edifíc io sede e outro com a áre a de 244 m2, pela qua ntia de 

nove milhões oitocent os e trinta c seis mil c quatro esc udos, seja efectuado. em 

espécie , isto é, a Cooperativa entrega à Câmara 2 apartame ntos de tipologia T3, com a 1j 
área aprox imada de 105 m2 e 107 m2, devendo a entrega dos mesmos efectuar-se no 

prazo máximode três anos e meio a part ir da data da escritura dos lotes:-,\ V 4"'" 
Quanto ao lote n" 20, com a arca de 4.392m2, destinado a àpa rcame nto 

em cave, em ocupação de subsolo. e considerando que a zona acima do solo oito é 

utilizada com construção . mas apenas com zonas de lazer, foi deliberado, por 

unanimidade. rectificar também a já referida deliberação. na parte respectiva, 

porquanto o valor de venda passa para dois milhões cento e noven ta e seis mil escudos , 

ou seja a 50U$OO/m2, ficando todos os arranjo s exteriores a ca rgo da requerente. 

11)':\1 - ll R UA:\ IZACÃO SÃ.8ft RRO C AS: • Face ao requerimento 

apresentad o por Antônio Ferreira da Silva e Outros, co- propr ietário do lote n° 6, do 

scctor F, inscrito no Plano de Pormenor em epígra fe. a solicitar a ccdência de uma 

parcela de terreno em sub-solo, com a área de 176 m2, imed iatamen te contígua ao 

referido lote, destinad a à construção de garagens subterrâneas. foi delibe rado. por 

unanimidade, de acordo com a informação técnica na 444196, do D.I'.G.P., autorizar a 

venda da referida arca de 176 m2 ao preço de 5.500S00/m2, corres pondente a 50% do 

valor do melro quadr ado de construção acima do so lo, actua lizado para 1996, o ljue 

perfaz a quantia tota l de novecentos e sessen ta e oito mil escudos 

Mais foi deliberado, por unanimidade, Informaro requerente que deverá 

proceder à impermeabilizaç ão das lages de cobertura. de forma a garantir a 

estanquicidade dos parques subterrâneos, devendo a superfície da referida cave ser 

afcctnda ao dom inio público municipa l. 

I' ER MUT A DE BENS - OUlNT A DO G R t N"É : - Con siderando a 

informação prestada pelo D.r .G.r .. foi deliberado, por unanimidade, tendo em vista o 
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· /:'IV
complemen to de alguns lotes de terreno sitos na Urbanização da Qui do Griné 

permutar com Manuel Valente Rodrigues Branco, um terreno a pi em a área de 

6.7IOm2, sito na freguesia de Santa Joana. pela quantia de nove milh es trezentos e f ' 
trinta e quatro mil e quinhentos escudos, pelos seguintes lotes destinados a c or~'''' 
urbana. inseridos no Plano de Pormenor da Quinta do Griné: - Lote n" IO. c~ a área 

de 515/m2, ao qual foi atribuído o valor de um milhão oitocentos e do is mil e 

quinhen tos escudos. estando incluída nesta import ância a verba correspondente às 

tntraestrutura a • um milhão quatrocen tos e cinq uenta e oito mil quinhen tos c doze 

escudos, e a taxa de urban ismo - trezentos e quarenta e três mil novece ntos e oitenta e 

oito escudos; - Lote nOl i , com a área de 472/m2. pelo valor de um milhão seiscentos e 

cinquenta e dois mil escudos; inclu indo-se nesta import ância a verba corre spond ente às 

infraestruturas - um milhão trezentos c oito mil e doze escudos c a taxa de urban ismo ­

trezentos e quaren ta c três mil novecen tos e oitenta e oito escudos; - Lote n" 12, com a 

área de 432/m2, no valor de um milhão quinhentos e do/ e mil escudos estando inclu ída 

nesta importância a verba correspondente às infraestruturas - um rnith ão CCIlCO e 

sessenta e oito mil c doze escudos e a taxa de urbanismo - trezentos e quaren ta c tr ês 

mil novecentos e oitenta e oito cscudos; . Lote n° 17, com a área de 644/m2, no valor 

de dois milhões duzentos e cin quenta c quatro mil escudos; estando incluída nesta 

importância a verba correspondente as infracstruturas , um milhão novecen tos e trinta e 

quatro mil quinhentos c oitenta e três escudos c a taxa de urbanismo - trezentos e 

dezenove mil quatrocentos e dezessete escudos ; Lote n" 18, com a área de 604/m2, 

pelo valor de dois milhões cento c catorze mil escudos, incluindo-se nesta importância 

a verba correspondente às infraestruturas - um milhão setecentos e noventa e quatro 

mil quinhe ntos e oitenta e três escudos e a taxa de urbanisrno . trezentos e dezenove 

mil quatrocentos e dezassete escudos; 

c...O;,\STRUCt\'O DO NÚCL EO ESCOLAR DF. SANT I AGO: - Face fi 

informação prestada pelo t écnico responsáve l, segundo a qual há necessidade de se 

proceder à execução de alguns trabalhos não previstos na empreitada em epígrafe. 

visando uma melhor ia no funcionamen to das Instalações. foi deliberado. por 
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unanimidade, autorizar a execução dos mesmos. nos termos do n" 2 ,. " 2'6"-;:" 

Decreto-Lei n" 405/93. de 10 de Dezembro, cujo montante aseen e a um milhão 

trezentos c vinte mil e trinta escudos, considerando que os preços unitários I;­
apresentados são 001",;' e não estão suje itos a " ' ;"' 0 de preços. ~\:~ 

GARANT IAS IlANCÁRIAS - CMCEL A>lENTÜ , -~ deliberado, per 

unanimidade. face ao pedido apresentado pela Firma ORGEL, LDA., e à info rmação 

t écnica prestada pela DOM.UPO, reduzir para o valor de sele milhões setecentos e dez 

mil novecentos e trinta c sele escudos a garantia bancária n" 197014, emitida pelo 

Banco Tona & Açores,S.A., a pedido da referida f irma. no valor de vinte e três 

milhões duzentos e oitenta c nove mil duzentos e quarenta escudo. uma ver que foi já 

deduzido o valor de quinze milhões quinhentos e setenta e oito mil trezentos e três 

escudos nos autos de medição já elaborados. 

• Tendo em consideração ainda o pedido formulado pela Firma 

EMPREITEIROS CASAIS de António Fernandes da Silva. S.A., e a informação 

prestada pelo t écnic o municipal competente, foi também deliberado, por unanimidade. 

reduzir o montante da garantia bancária n° 85482, da quantia de sessenta e um milhões 

novecentos e quatro mil setecentos e sessenta t: dois escudos. passada pelo Banco 

Borges & Irmão e referente á empreitada de Construção do Centro de Sa úde de Aveiro 

• 2" fase, para quarenta e quatro milhões trezentos e noventa e quatro mil trezentos e 

setenta c oito escudos. uma vez que o diferencial foi já deduzido nos autos de medição 

já elaborados. 

PROJ r,CTO CO,"ITlNUAR...SANTlAGO/GRI NF: - I' Ó LO l!.E 

l&1TIJ.RA DF. SANT IAGO : • Na sequência da deliberação tomada de 22 de Julho, 

ultimo, e considerando o teor da informação n" 183/96, dos Serviços Municipais de 

Habitação, foi deliberado. por unanimidade. atribuir às Hor inhas do Vouga um 

subsídio no montante de quatrocentos e quarenta e sete mil quatrocentos e sessenta e 

três escudos. para pagamento de livros fornecidos ao Pólo de Leitura de Santiago, pela 

Firma SODl LlVROS. 
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r.SCOLAS DO CONCELHO Vlm.HAS PARA- ' AuxíLIOS 

EC O!"lÓ.\t1C OS IJIR ECT OS: - Face ao oficio enviado pela Delega/ ão Escolar de 

Aveiro, foi deliberado, por unanimidade. concede r aquela Entidade, um subsidio no 

va lor de quatr o milhões sete mil e quinhentos escudos , destinado à aquisição de livros 

c material escola r para o próximo ano lectivo. no âmbito dos auxílio s económico s 

directos aos alunos mais carencia dos, c, ainda, a importância de dois milhões 

oitocentos e setenta e c inco mil quinhentos e cinquenta escudo s. a d:::i:'llir pely
Escol" N° 5 de Esgueira e Solposto P'" subsid iar a alime ntação das m e~ 

IU EM • VERUAS .' ARA O A NO LEC T IVO J)E 1996~7 : • Ainda:: 

acor do com o solicitado no oficio enviado pela Delegação Escolar de Avct ro, e a 

exemp lo do que vem acontecendo em anos anteriores foi deliberado, por unanimidade, 

conce der àquela Entidade os seguintes subsídios destinados a assegurar o 

funcionamento dos Jardin s de Infância e Esco las do I" Ciclo, no próximo ano lectivo 

de 1996/97: - Expediente e limpeza . dois milhões e quatro cent os mil escudos, Materia l 

Didáctico - um milhão oitocen tos c cinqüenta mil escudos e Aqueciment o - oitocentos 

e quarenta mil escudos . 

IDºl - CO~T AS RE tATlVA S AO A~O LECTIVO DE 199 5196 : - A 

Câmara tomo u conhecimento do mapa enviado pela De legação Escolar de Aveiro, com 

o resumo das contas das várias rubricas, com indicação dos respectivos saldos, 

respeirantes ao ano lectivo de 1995/96. 

Mais foi deliberado. por unanimidade, face ao pedido apresentado por 

aquela Entidade, autor izar que seja utiliza da a importância de cento e oitenta e dois mil 

escudos, correspondente ao saldo da rubr ica de livros e material escolar, nas despesas 

com equipamento. expediente e limpeza. 

Sa iu da sa la o Vereador Eng" Be/miro Couto 
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BANDA AMI ZADE - PRO TOCO LO : - Por proposta da Ve dora Dr"(, t <'!/ 
Maria da Luz. foi deliberado.por unanimidade. actualizar para trezento: I escudos a 

verba que mensalmente atribuída por protocolo à Banda Amizade, considerando as é 

elevadas despesas que a Colcctividadc tem vindo a suportar com a Escola de Música, 

na aquisição. reparação e manutenção de instrumentos. entre outras, não sendo já 

suficiente a verba mensal de cem mil escudos, que lhe foi atribuída por deliberação de g;r 
11 de Outubro de 1993. 

\~ 
AVEIHO [ ARCACIION - e m An ES IRMÃS: - o Vereador Sr. Eng" 

Belmiro Couto deu conhecimento de um oficio enviado pelo Administrador do Porto 

d'Arcachon , a dar nota da dcslocação a Portugal de um grupo de marnotos, de 20 a 29 

de Setembro c que o dia 23 previsto para passarem pela nossa cidade. Por é 

unanimidade e por proposta daquele Sr. Vereador. foi deliberado proporcionar aos 

mesmos um passeio na Ria. bem como a oferta do almoço . 

EIDilA. J'Il AC IOW~: - Foi presente um fax enviado pelo Instituto 

Português da Juventude. a infonnar que se inscreveram 200 joven s na Festa Nacional 

OTL, a realizar 110 dia 14 de Setembro. no Choupalinho. em Coimbra, pelo que 

solicitam o apo io do Município. concretamente no que refere a transporte. Foi 

deliberado. por unanimidade, disponibilizar a quantia de cento c sessenta mil escudos, 

para pagamento dos 4 autocarros necessá rios para o efeito. 

Entrou de novo na sala o Vereador Enf{°líelmiro e saíram o Sr. Presidente 

e a Vereadora Dr" Maria da Luz pura procederem â entrega de habitações em Eixo. 

XVI CO LÓ OUIO n A AT AM : - A Câmara tomou conhec imento de que o 

XVI Colóqu io da ATAM irá ter lugar de 6 a 9 de Novembro, próximo, em vilamoura. 

apó s o que deliberou, por unanimidad e. e a exemplo do que vem acontecendo em anos 

anteriores. autor iza r a participação dos funcionarias inscritos até ao máximo de dez. 

dois por cada Departamento e, a inda. o pagamento aos mesmos das respectivas 
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inscr ições e aju das de custo a que têm direito, nos termos legais, bem comi fcedênc1 

do necessário transporte . 

f O RJ\'EC IMf.N"TOS AO UISI PESA ­

prestada pelos Serviços dJ Salubridade, CA~l I ÜE~: • Con siderand o a informação 

Higiene e Limpeza. a Câmara del iberou. por unanimidade, abrir concurso limitado com 

vista à aquisição de uma b áscula pesa-camiões, a instalar no aterro municipa l em (I/ 
l'abocira, cuja estima tiva de custos se ci fra aprox imada mente entre quatro mil c cinco ~ 

mil contos. ~( 

\>< 
PREjuízos CAUSA()OS A PART IC ULARE S: - Foi presente reunião á 

uma exposição apresentada por Hugo Márcio Rodrigues de Almeida. a da r nota que 

sofreu um acidente com a sua viatura no passado dia 18 de Junho , na Rua da 

Urbanização de S. João de Deus. em Esgueira. o qual teve origem numa caixa de águas 

pluviais saliente do pavimento. estimando-se os prejuízos na quantia de setecentos e 

vinte mil escudos. 

Lidas as informações prestadas sobre o assun to pelos Serviços 

Municipais respectivos. que aqu i se dão como transcritos. foi deliberado. por 

unanimidade. autorizar o pagamento ao mesmo da quantia de quatroc entos e cinqucnta 

mil escudos. como índem nizaçêo pelos preju ízos causados. 

JU~ TA DE FRHiUF.S IA DE REO UE IXO : • Face ao oficio apresentad o 

pela Junt a de Freguesia de Requeixo e à informa ção prestada pelo Departamento de 

Obras Municipais. foi deliberado. por unanimidade. autor izar a transferência para a 

mesma da quantia total de três milhões cinquenta e seis mil duzentos e vinte escudos. 

destinada a custear despesas referentes a trabalhos de reabilitação no Centro Social 

daquela Freguesia 
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/vAO UISICÔ ES: • Foi deliberado , por unanimidade, autori za pagament 

do material constan te das seguintes requisições: Serviço requisitante - ~os . 17~.~ 1775, 1779,. 1780,1805, 1809. 18 13, 1819, 1825, 1826 e 185 1, das quantias de cento e 

oitenta e quatro mil duzentos c setenta e cinco escudos, cem mil c trinta e cinco 

escudos, cento e trinta e seis mil seiscentos e cinque nta c seis escudos. duzentos c 

dczasserc mil lrczentos e trinta e nove escudos, cento e onze mil oitocentos c cinquenta 

e dois escudos, duzentos mil e setenta escudos, cento e dez mil novecentos c catorze 

escudos, quatrocentos e trinta e quatro mil cento e dezasseís escudos. duzentos e trinta 

mil quatro centos e noventa escudos, quinhentos e catorze mil e oitocentos escudos e 

cento e noventa e quatro mil cento e doze escudos, respect ivamente; Serviço r 
requ isitante 09 - N 's. 283 e 286, das quantias respectivas de cento e trinta e seis mil \; 

oitocentos e noventa escudos e cento e nove mil quinhe ntos e do" esc udOS~(' 

Ll C EI\ CAS UI::OBRAS ; - Foram anal isados os SCgUin::rrocessos de 

ob ras acerca dos quais a Câmara deliberou o seguinte: 

• N° 489(96, de DOMER - Construções, Ld", a apresentar projecto para a 

construção de um edifício habitacional no Largo do Cruzeiro, em Avelro. Foi 

deliberado, por unanimidade. aprovar, nos termos e condições constantes da 

informação da DOP. de 14 de Agosto, findo, junta ao correspondente processo. 

- ","°478190, de Dl)LCI NEIA VILAI{ TAVARE S a requerer informação 

sohre a viabilidade de instalação de um estahelecimento destinado a Salão de Jogos. na 

Rua Tenente Resende, nesta cidade. Lida a informaç ão lJOP/MS96033I , foi 

deliberado, por unanimidade, aprovar, nos termos c condições constantes da mesma. 

• N° 679/94, de L1CíNIO PEREIRA MARTINS e OUTRO, relativo ao 

prédio em construção no lote o" 4 do sector B do Lugar da Porca-v ouga. Considerando 

que após aprovação do project o se verificou a construção de uma área a mais coberta 

em duplex, de 191.96012. foi deliberado, por unanimidade, que o requerente efectue o 

pagamento a esta Câmara Municipal da refer ida arca, ao preço de onze mil e quarenta e 

três escudos o metro quadrado, o que totaliza dois milhões cento e de...a nove mil 

oitocentos e quatro escudos. conforme informação técnica do DPGP n058 1/96. 

Aeta n° 41, de 9 de Setembro de 1996· pâg. Ig 

I 



- N° 490/96. de ANGELO CRUZ & FILHOS. LUA. a aprese n projeclo 

P"" construção de "ma instalação industrial no lote n" 15 da Znna I~'i al de , 

· ~Y" 

Mamodeíro. Após breve apreciação, foi deliberado, por unani midade, que o processo \ .,J 
obten ha nova informação da DOP, no sentido de veri ficar se está a ser cumpr ido 0""'-;:", 

Regu lamen to da zona em causa. \['\~ ) 

- N° 192/88, de CENTRO DE SQUASII DE AVE IRO . A~S todas as 

de liberações tomada s com re ferência a este processo c todos cs restantes e lementos 

const ante s do mesmo, nomeada mente os pareceres dos técnicos municipais, a Câmar a 

deliberou, com a abstenção da Vereadora Dr" Natália Abrante s, aprovar o projecro de 

arquhe ctu ra apresentado. sob condição de: 1° - se manter a de liberação tomada pe la 

Câmara em 17.09.90, ou seja. com a contrapartida de O Centro eeder ao Município 

a lojamento corre spondente a duas camas por dia/ano, podendo os dias ser acumulados 

caso não haja ocupação; 20 
- o empreendimento agora aprovado não poder ser 

designado de Hotel; 30
- No caso de virem a ser pedidas ao Muni cípio contrapartidas 

pelas alterações verificadas após a venda do terreno. esses encargos serão suportados 

pelo proprietár io. 

A Senhora Vereado ra Dr' Natália Abrantes declarou abster-se pelo facto 

de não ter acompanhado o processo desde o inicio . 

U C t:I\CAS Il E LO T EAM ENT O :- Presentes também os seguintes 

process os de loteamento; 

- N° 234174, de CONST RUV AGOS - Con strução Civil, Ld", relativo ao 

alvará de loteament o de um terreno situado na Rua do Viso, em Esgueira. Após análi se 

do processo e em face do teor da inform ação da DPDE, de 6 de Agosto , findo. foi 

delibe rado. por unanimidade, considerar que o prazo consignado no alvará é de 365 

dias c notificar o requer en te para proceder em confor midade com o indicado no 

segundo parágr afo do ponto 2/1 da referida informação. 

- ND 398193. de CON STR UÇÕ ES MACEDO. Em seguimento da 

deliberação tomada em 25 de Setembro do ano lindo e em face da informa ção do 

DPGP 614196. de 9 do mês em curso . a Câmara de libero u. por unanimidade, que em 
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, ~ ..2' /substituição dos lotes r r's 1.2, 3 e 4 do loteamento dos Francos & ali . . silos em/' 

Azenha s de Baixo, sejam cedidos ao requerente os lotes nvs. 5, 6, 12 e 13 pertencentes 

ao mesmo loteamento, com as áreas de 515, 480, 570 e 4 15 metros quadrados. 

respectivamente. e com o valor total de doze milhões oitocentos e trinta e oito mil 

trezentos e vinte escudos. considerando que aqueles não podem ser já escnrura dos, ;r 
uma vez que se torna necessário fazer um acerto de estrema s para abertura de u <" 
arruamento. '\ ) 

• NU254/96, de IIILÁRJü }''UNES FARDILH A. respcitante\ o loteamento 

de um terreno situado na Rua do Cócaro, na Freguesia de Santa Joana . Após breve 

aná lise do processo, foi de liberado, por unanimidade, indefer ir por contr ariar o alvará 

de loteamento c porque os casos indicad os foram licenciados com base em erros ou 

lapsos técn icos, pelo que o requerente devera cumprir o loteame nto ou então pedir a 

sua alteração nos termos legais. 

- W 496/93 de !\1ANUEL MA rtAS VIEIRA e OUTROS. Por proposta do 

Vereado r Sr. Eng'' Vitor Silva c em face das negociações havidas com os propriet ários, 

foi del iberado, por unanimidade , rectificar o teo r da deli beração tomad a na ultima 

reun ião e apro var o loteamento nas condiç ões constante s da informação t écnica da 

DPDE, com pagamento das taxas devi das em espécie , ou seja, ced ência ao Munic ípio 

das parcelas designadas por A e B, com uma área total de 1885,80 012. 

OB RAS C LA/'Ii DESTl NAS: - Em segu imento das deliberações tomadas 

em 18 de Março e 16 de Maio, últimos, foi de novo presente o processo n" 92 /62, de 

Finnin o da Silva Carvalbeira. Face à reclamação apresentada pela TUDOR e ao 

parecer jur ídico jun to ao processo, a Câmara deliberou. por unanimidade, com base 

neste, indefe rir o pedido de suspensão da execu toriedad e do acto e julgar procedente a 

refer ida reclamação apenas quanto ao aspecto formal. Mais deliberou, também por 

unanimidade . notificar de novo o requerente e a TUlJOR, ao abrigo do dispos to no n" 1 

do art° 58° do Decreto-l e i nO445/91. de 20 de Novembro , ordenando a demolição das 

obras a real izar pelos própr ios, fixando -se o prazo de 30 dias para a sua conclusão, 

fundamentando-se esta deci são na informaç ão dos Serviços de Fisca lização de 

Acta n" 41, de 9 de Setembro de 1CJ96 - p ág. 20 



27.04.94, na inform ação da DOP de 13.10.95 c nos pareceres jur ídf os juntos ao 

processo. do, qua is se devo enviar c ópia ao, interessados. U./' ~ 

Mais foi deliberado, também por unanimidade. ao abrigo dei disposto no ,no 

6° do Decreto-Lei 92/95. de 9 de Maio, que decorrido o prazo para inicio ou conclusão 

da obra sem que a ordem se mostre cumprida. se proceda iI demolição ordenada por 

conta do infractcr seguindo os trâmites descritos nos artigos 6° e seguintes do referido 

Decreto-Lei c, a inda, face ao que estatui o art° 59" do Decre to-lei 445191, que no caso 

de desrespei to por este acto administrativo. se participe (1 crime de desobediência em ( , 

que os notificados inco rrerão c a que corre spondc a pena de prisão até um ano ou multa ) 

até 120 dias (art" 3480 do Código Penal). 

\~ç 
EN 335 - BEl\"EFIC IACÃO ENTRE ARAUA S fEl'i 109) A OUl;'llTÃ S 

<U ;\UTE no C O l\"CE LI !Q} : • Dando seguimento à deliberação tomada lia reunião 

de 5 de Agosto, ultimo, que adj udico u à Firma MANUEL VIEIRA BACALHAU, pela 

quantia de duzento s e oito milhões setece ntos e sete mil novecentos c trinta e oito 

escudos e cinqucnta centavos, a emp reitada em epígrafe, a Câmara deliberou , por 

unanimidade, au torizar que os respectivos enca rgos sejam repart idos pelos anos 

econ ômicos de 1996, 1997 e 1998, respectivamente, nos seguintes valo res de vinte e 

seis milhões oitenta e nove mil escudos, cento c c inquenta e se is milhões quinhentos e 

trinta mil novecentos e cinquenta e dois escudos e vinte c seis milhões oitenta e sete 

mil novecen tos c oitenta e seis escudos e cinquenta cen tavos 

AI' ROV ACÃ O EM MI NUTA: • Finalmente, foi delib erado, por 

unanimidade , aprovar a presente acta em minuta, nos termos do que dispõe o n" 4, do 

Art° 85°, do Decreto-Lei n? 100/84, de 29 de Março. 

Act a n° 41, de 9 de Setembro de 19% - pág. 21 



A presente acta foi distribuída por todos os Membros da Câmara Municipal, 

c por eles assinada, procedimento que dispensa a respectiva leitura. conforme 

determina o n" 4, do Decreto-Lei n" 45362, de 21 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião. 

Eram 18,45 horas. 

que 

cu, 

~\,,~ I~ _.....;. , . ~J--~ 

l7~"'~~ 

Acta n" 41, de 9 de Setembro de 1996· pago22 



REUN.!..">l, DE 
~Q]/5f, 

P ro tocolo de C;f'st ão 
-~eto 

Câmara :\tu nicip lI.l de Aveiro 

Escola Secundaria Magalhães Lima 

I ~ Ou to rgante : Câmara Munic ipal de Aveiro, com sede na Praça da República , na 
Freguesia da Gló ria , em Aveiro, representada pelo seu Presidente , Celso Augusto 
Sant os, 

r Outo rgante : Escola Secu ndária Dr. Jaime Magalhães Lima, com sede na Rua das 
Esco la, Freguesia de Esgu eira, em Aveiro, repre sent ada pelo seu Presidente do 
Conselho Directivo. Ora Ana bela Lopes ; 

Preâmbulo : 

o Desporto é uma act ividadc soc ial e educativa que importa promover tanto no sero 
das populaçõe s como no meio escolar; 

No âm bito das com petênc ias atribuidas por lei, as Câmara Mun icipais têm obrigações 
na promoção da acnvid ade desport iva, do mesmo modo as Esco las Secu ndárias tal 
como prevêem os programas educativos do ministério , insere m o Des porto na sua 
actividade lectiva e na compl eme ntar através do Desporto Esco lar e outras activida des 
de co mplemento cu rricular e actividades des portivas extra- cu rricular es 

Utilizando recur sos de um programa de construção de Pavilhões Desporti vos, o 
Estado a Autarqu ia e a Escola . empe nharam- se na construçã o de uma infraes trutura 
que pode servir á Escol a e à Com unidade para a promoção da pra tica des portiva, na 
Freguesia de Esgu eira, tal co mo prevê um pro tocolo ent ão assinado ent re as panes; 

Pela utilização em tempos complementares, entre a Escola e a Com unidade loca l, essa 
infraestrutu ra, é maximiza da na sua ocupação, na sua uti lização e por isso 
rentahilizad os os recu rsos aplicados ao serv iço de uma mesma ca usa, o Desporto; 

Assim, tendo em vista o funcio namento do Pavilhão Desportivo da Esco la Secun dária 
Dr. Jaime Magalhães Lima , ambas as entidades signatárias , a Câ mara Municipa l de 
Aveiro (Câmara) e a Esco la Sec undaria Dr. Jaime Magalhães Lima (Escola) 
estabelecem entre si o presente pro toco lo que se rege pelos seg uintes te rmos 



ARTIGO te 

Das forn/(llidCJ!ie~ .;. 

I	 Acord am as duas entida des signatárias um conjunto de procedim ento s para o bom 
funcio namento de uma infraestrutura de uso comum, nomeadamente : a criação de 
uma eq uipa de gestã o composta por um eleme nto da Câmara, ou tro da Esco la e; a 
abertura de um livro de acres para as reu niões dessa equipa ; a criação de um livro 
de inventário de material e equipam ento comum existe nte ou afect o ao Pavilhão; a 
abertura de um livro de insc rição de anomalias; a constituição de um fundo para 
pequenas reparações e manutenções, com o respect ivo livro de regist c, a abertu ra 
de um livro de consu mos do Pavilhão , água, electr icidade e gás ; 

2.	 O presen te protocolo de ges tão não cent raria o "C ontrato Programa de 
Desen volvimento Desportivo" que institui a construç ão do Pavilhão Desport ivo na 
Escola Secundária Dr. Jaime Magalhães Lima, conforme publicação em Diário da 
República de 11.4 ,95 11Séri e, 

3. A equipa de ges tão deve reu nir ordinari amente no inicio de cada ano	 lccuvc, e 
sempre que necessário deve reuni r para tratar dos assun tos relativos à gestão , boa 
conservação e manut enção do Pavilhão; 

4	 A eq uipa de gestão , ouvid as as entidades representadas quando necessário e no uso 
da sua competência delegada, compete : administrar o pavilhão, gerir os fundos 
dispo níveis, zela r pelo seu bom uso , dis tribuir os horário de utilização, procu rar o 
seu máximo aprov eitamento desport ivo , melho rar o seu equi pamento, decid ir sobre 
ques tões de manutenç ão e conservação, decidir sobre co mparticipações das 
entidades ges tor as para o seu funcionamento , regu lamentar a sua utilização, ap licar 
as medidas discip linares , decidir de acordo com a lei as prioridad es de uti lização e 
todas as outras matérias relativas ao funcioname nto co rrente do Pavilhão; 

ART IGO Z> 

Dadi slr i bll iÇf-io dos lempg..!.l. 

1	 No inicio de cada ano lec tivo , tendo em vista a máxima utilização do esp aço do 
Pavilhão , seguin do as regras de prio ridade previstas na lei e no protocolo de 
construção , a Câmara e a Escola devem reunir para distrib uir o horá rio de ut ilização 
do Pavilhão entre a Esco la e a Comunidade . Esse horário deve ser afixad o em loca l 
visivel no Pavilhão e ficar anexo ou transcrito para o livro de actas; 

2	 Na reunião de distribuição dos tempos poderão tamb ém participar , to das as 
ent idades utilizado ras do Pavilhão , se a equip a de gestã o o entende r conveniente ; 



ARTI GO 30 

Do bom II JO,J!gS1!lE!!-'.~ reparuçik.\·de fflllll/l tell f ti o e cOllsef1!ªªiQ..;. 

I	 Cada entidade , du rante o seu horário de utilização , comp rome te-se a zelar , vigiar e 
manter em bom estado de uso todos os equipamentos e partes do Pavilhão. de 
acordo com os termos de regu lamento de utilização em vigo r; 

2. Comp ete às duas entidades as pequenas reparaç ões de manutenção corrente. para o 
que se institu i um fundo de manutenção, part icipado em SOO co ntos anuais por cad a 
entidade, podendo este valor ser revisto anualmente se tal se justificar A Câmara 
com promete- se a fazer o seu pagamento à Escola no inicio de cada ano civil; 

3 .	 Compete à Escola gerir o fundo de manutenção corre nte , devendo regisrar todas as 
despesasdo fundo ; 

4	 Co mpete à Câmar a, executar o bras de conservação de maior vulto (te lhados, 
pintura s, pisos, arranjo s exter iores. etc . ) periódi cas e conforme se tome necessário 
para bom uso do Pavilhão ; 

ART IGO 40 

DvIu!lCIUIIU'!!!t.I!.!Q.;, 

I	 Com pete à Câmara e à Escola, durante os resp ect ivos periodos de uti lização , 
manter um vigilante permane nte, com a formação necessária para operar 
co rrccrame nre os equip amen tos do Pavilhão e zelar pelo seu bo m uso ; 

2.	 Qua lque r anomalia de tec tad a no llSO do pavilhão , por qualquer dos utilizadore s, 
deve imediatamente ser obiec to de inscrição circunstanciada em livro próprio e 
comunicada ao responsável da Esco la que procederá à abert ura de processo para 
averiguação de respon sabilidades; 

3 . Após a atribu ição de responsabilidades pelas anomalias detectadas, a equi pa de 
gestão providenciará as necessárias reparaçõe s; 

4	 Ficam designados em acta de reunião da equip a de gestão , os titulare s de posse de 
chaves de acesso ao Pavilhão , comprometendo-se cada uma das partes a não ceder 
ou duplicar, a qualquer titulo , essas chaves para terceiros sem o conh eciment o da 
ou tra pane e o respec tivo registo no livro de acras. sob pena de perd a de 
compe tência de utilização pos terior das chaves e com o supo rte dos enca rgos da 
substituição das fechaduras : 

http:DvIu!lCIUIIU'!!!t.I!.!Q


ARTIGO 5° 

[)o,fCOII.f /l mo. ç : 

I . Os serviços técnicos da Câmara deve m instalar cont adores parciais para permit ir o 
controlo do consu mo de águas e energias (electricidade e gás ) a fim de se apu rar o 
custo de uuliza ção do Pavilhão , e assim o repartir pela Câmara e Escola, conform e 
a utilizaçâo; 

2. Será feito um es forço por amba s as partes para que para o Pavilhão se façam ramais 
inde pendentes de água e energia eléct rica , 

J	 Para o aqueci mento de águas dos balneá rios, é ut ilizado o gás , cabendo à Câma ra a 
colocaç ão das primeiras bo t ija s Ambas as entidades farão o esfor ço para que o 
equipamento de aquec imen to de água seja ligado ao de pos ito da escola, to rnando o 
custo de gás mais baixo Log o que na zona exista o gás canalizado , se se toma r 
mais vantajoso , compromete-se a Câmara a realizar o res pectivo rama l de 
alimentação do Pavilhão; 

4.	 Os vigilantes do Pavilhão , da Câmara Municipal e da Esco la. até cumprimento do 
dispos to no pon to I, art igo 5°, devem anotar em livro próprio os perío dos de 
utiliza çã o do Pa...-ilhão, afim de determinar um preç o de cus to hora médio; 

5	 Os vigilan tes do Pavilhão , da Câmara e da Esco la, semp re que a equipa de gestão 
determine tem de ano tar em livro próprio os consumos dos perío dos de ut ilização 
do Pavilhão afim de determinar um preço de custo ho ra médio ; 

ARTIGO 6° 

Dose.I'[J(/çUJ : 

\ .	 Todos os espaços do pavi lhão são uti lizáveis pe las duas partes , Existir ão por ém 
armários independentes para cada uma das inst ituições guardar materia l próprio de 
apo io as suas acnvid ades desport ivas ; 

2.	 Será co locado um armário de gu arda dos livros e utensílios necessários ao uso 
diário do Pavilhão , à guarda dos vigilantes; 

3. Serão c oloc ad~s placard s de afixação de horários, avisos , e outras mensagens para 
uso da gestão e dos utiltzadores; 

4	 Todos os equipa mentos de base do Pavilhão e os afectos para uso comum (art 7".) 
podem ser utilizados po r ambas as parte s de aco rdo com os seus fins e em 
condições de bom uso : 

5. Todas as alte rações de espaços, funções , pintura s de cam pos , ou equipamento s
 
relevantes, serão objecto de deci são da eq uipa de ges tão e regis tada em acta ,
 



ART IGO ?' 

D os eW!.!P!d.m511/0S: 

I	 Todo s os equipamentos comun s existentes ou a adqu irir devem ser objec ro de 
reg isto em livro de inventário próprio , ficam assim a fazer pane do imobilizad o do 
pavilhão e por isso na propri edade da Escola ; 

2.	 Todos os utilizadores podem fazer uso do s equipamentos com uns existent es, 
respeitando os seus fins c boa utilização. 

3	 Para o apet rechamento inicial do Pavilhão a Câmara compro mete-se a particip ar 
com um apoio ext raordiná rio de 1,000 conto s, que se dest ina á aquisição de 
equipame nto comum; 

4	 Ambas as entidades, se compromete m a contribuir com uma verba para a aquisição 
ou reposição por desgaste de equipamento comum ao Pavilhão, semp re que se 
(Orne necessá rio, por decisão da equipa de gestão; 

5	 Aquisições ou reposiçõe s de equipamento que exijam maiores verbas e se 
consi derem necessárias ao funcionamen to de alguma das modalidades no Pavilhão, 
serão analisadas peta equipa de gestão, a fim de se estudar forma de aquis ição; 

ARTIGO 80 

Selrurmlç~~s..J!..~ 

I	 Ambas as entidades vão provide nciar para que o Pavilhão seja equ ipado com
 
equipamento de seguran ça e primeiros socorros adequados e para que sejam
 
verificados periodicame nte por entidades de competê ncia para o efeito;
 

ARTlGO fl' 

!iJgil'lI et' '- l m/l eza : 

1.	 Ambas as entidades se comprometem a manter em bom estad o de higiene e limpeza 
as instalações apó s o seu uso, 

2. Compete á Escola providencia r a limpeza corren te dos espa ço s, co nforme se
 
considere necessário; .
 

3	 Outras limpezas extraor dinárias, co nsideradas necessárias, serão de finidas pela
 
equipa de gestão;
 

4	 Compete aCâmara comparticipar nas despesa s de limpeza conforme fique definido 
no inicio de cada ano . 



5	 Qualque r ent idade uti lizado ra , desd e que considere necessário para qualquer 
realizaç ão pontual e extraordinári a poderá providenciar um serviço de limpeza 
próprio , assu mindo os seus custos, respo nsabilizando- se pelo bom cuidado dos 
espaços, nomead amente acautelando os produto s e qu ímicos a utilizar; 

ARTI GO 10" 

fk l!Ulam':lIlo de III11i=aci!Q..;. 

I	 A fim de publicitar a todos os utiliza do res , ambas as entida des se comprometem a 
elaborar um regulamento de utilização, onde constem : fins, ho rários, obrigações 
deveres. custos, et c , ~ 

2.	 O regu lame nto nào pode contrariar a lei, o protocolo de construção inicial ou o 
presente protoco lo, 

3	 O incumprimento de uma das clá usulas previstas no prese nte pro tocolo é mobil de 
denú ncia do mesmo; 

ARTIGO 11° 

lJi·wosicàes ":E!..!l.'lóna~ : 

1 O presente pro tocolo nào ultra passa o que já es ta de finido em pro tocolo anterior 
relativo aconstrução do Pavilhão , 

2, O presen te pro toco lo tem eleitos imediatos e vigo ra por tempo indeterminado até 
que uma das partes o denuncie por escri to 

Aveiro, 1 de Março de 1996 

O PRIMEIRO O UTORGANTE 
O Presidente da Câma ra Municipal de Aveiro 

O SEGUNDO OUT ORGANTE 
O Presidente do Conselho Directivo da Esco la Secundária Magalhães Lima 


